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PODER LEGISLATIVO
^

CAMARA MUNICIPAL

PROCESSO ADMINISTRANVO N'0022025

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIçÔES GERAIS DA CONTRATAçÃO

1.1 Trata da necessidade de Contratação de empresa especializada paru prestação de

serviços técnicos profissionais de assessoria e consultoria pública, incluindo: Diagnostico e

levantamento dos problemas atuais em relação à Transparência Pública, Escolha de servidores

responsáveis em cada setor, Capacitação dos servidores escolhidos, Assessoria completa para

revisão e publicação de material exigido por lei, Relatorios mensais de acompanhamento e

Adequação e/ou implantação de toda a tecnologia necessária para publicaçâo constante das

informaçÕes obrigatórias, para atender a Lei de Acesso à lnformação (Lei 12.52712011) e a Lei

da Transparência (LC 131/2009), conforme exigências dos Tribunais de Contas, Ministério

Público e outros, atravás de empresa especializada em transparência governamental.

1.2 O objeto desta contratação está em conformidade com a alínea "c", inciso llldoart.74da
Lei no 14.133t2021, como contratação direta por lnexigibilidade, uma vez que é inviável a

competição por se tratar de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente

intelectual com empresa de notória especializaçã0, por se tratar de conhecimento específico

das exigências legais e normas dos órgãos de Controle Externo.

1.3 Tratando-se de contratação que prevê operação continuada de sistemas estruturantes de

tecnologia da informação, prazo de vigência da contratação é de 12 meses, prorrogável para

ate 10 anos na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.13312021.

2. FUNDAMENTAçÃO DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO
2.1 0 Município de Monte Alegre - PA, através da Câmara Municipal de Monte Alegre - PA, tem

por objetivo suprir a necessidade de contratação de serviços técnicos especializados em

diagnóstico e levantamento de problemas relacionados à transparência pública, para atender

as exigências legais e as normas dos órgãos de controle externo; coleta, revisão e publicação

de documentos exigidos por Lei, com capacitação de servidores escolhidos pela Câmara

Municipal de Monte Alegre - PA.

2.2 Com a entrada em vigor da Lei de Acesso à lnformação e visando cumprir suas funções

institucionais, viabilizando o acesso à inÍormação pública e à fiscalização por parte da

sociedade sobre a regular e correta aplicação dos recursos públicos, faz-se necessário dispor

em tempo real as execuçóes de receita e despesa, permitindo que o cidadáo acompanhe as

ações do governo, acessando diretamente dados de orçamento, contas públicas, despesas,

receitas, repasses e transferências, servidores, contratos, convênios, licitaçÕes, patrimônio

público, programas, açoes proletos e obras.

2.3 Neste sentido a Administração Pública Municipal precisa dispor de ferramentas e de

conhecimento técnico para a correta e imediata alimentaçã0, manutenção e gerenciamento dos

dados. Os técnicos da área de tecnologia da informação que dispomos em quadro destinado a
tal funçã0, não conseguem suprir a referida demanda.
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2.4 Assim a contratação de empresa especializada na área demonstra-se a solução eficaz ao

atendimento legal e à sociedade, conferindo a garantia e precisáo da disponibilização dos

dados públicos corretamente, através do cumprimento de todas as etapas do processamento

das inÍbrmações no website institucional e nos sistemas, atuando junto às Secretarias e

setores municipais competentes para orientaçá0, coneta e adequada disponibilizaçã0,

tratamento, alimentaçáo e gerenciamento das informa@es pertinentes aos requisitos legais

estabelecidos pela Lei de Acàsso à lnformação aos Orgãos de Controle e à Sociedade.

2.5 0 objeto da contÍatação está previsto no Plano de contratações Anual-- PCA do

exercício ôe 2025, conformà consta das informaçóes básicas deste Termo de ReÍerência.

2.6 A contrata@o do reÍerido objeto será realizada através do procedimento de

INEXIGIBILIDADÉ, com basê no Art. 74, inciso lll, alínea "c', da Lei Federal no 1413312021'

3. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

3.1 A solução deve atender plenamente a Lei da Transparência no 131/2009, a Lei de Acesso à

lnformaçãó no 12.527t201i, e as observações e de acesso à informação editada por órgãos de

controle externo, caso houver, compreendendo:

Diagnóstico inicial: Analisando todas as informações publicadas no site oficial e nos sistemas

utitrzaOos, identiÍicando quais dessas informaçoes estáo mm resultado positivo (atendendo as

leis) e resultado negativo (descumprindo as leis).

Adequacão e/ou implantacão de tecnologia: ldentificar o que deve ser adequado nas

tecnologias utilizadas alualmente (site e sistemas), sugerindo a ciação de novas páginas,

fenamentas, filtros, etc. Disponibilizar também um sistema em nuvem, para a publicaÉo e

disponibilização ao cidadão de todas as informações exigidas pelas leis de transparência

Pública.

Treinamento com equioe interna: Realizar treinamento individual, através de video chamada,

com ao menos 1 (um) mlaborador de cada um dos setores que precisam disponibilizar

iníormaçóes para publicação no portal da transparência.

Cobranca constante: Manter contato frequente com os colaboradores designados de cada um

dos setores internos, a Íim de solicitar a publicaçáo de inÍormaÉes que porventura estiverem

faltando no portal da transparência.

Relatórios de acompanhamento: Apresentar à gestão um relatório mensal, mostrando a

evoluçao das publicaçoes no portal da transparência e identificando os setores/colaboradores
que estâo e que não estão disponibilizando as infoÍmaÉes dentro dos prazos.

4. REQUISITOS LEGAIS

4.1 0 presente processo de contratação deve estar aderente à Constituição Federal, à Lei no

14.13312021, à lnstrução Normativa SGD/ME n0 94, deZ\??,lnstrução Normativa SEGESiME

Rua RuiBaóosa, no 401, CidadeÀla
Monte Alêore - Pa.á
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no 65, de 7 de julho de2021, Lei no 13.709, cie 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de

Dados Pessoais - LGPD), e a outras legislaçoes aplicáveis.

5. REQUISITOS TEMPORAIS
5.1 0 serviço contratado deve ser disponibilizado no prazo máximo de até 30 dias corridos, a

contar do recebimento da abertura da Ordem de Serviço (OS), emitida pela Contratante,

podendo ser prorrogada, excepcionalmente. por até igual período, desde que justificado

previamente pelo Contratado e autorizado'pela Contratante.

6. REQUISITOS DE SEGURANÇA E PRIVACIDADE

6.1 A solução deverá atender aos princípios e procedimentos elencados na Polítlca de

Segurança da lnformação do Contratante,

6.2 A CONTRATADA deverá rranter o mais rigoroso sigilo sobre quaisquer dados,

informaçoes, documentos e esoecificaçoes que venham a ser fornecidos ou que venha a ter

acesso em razão da execução dos serviçcs, não poclendo, sob qualquer pretexto, revelá-los,

divulgá-los, reproduzi-los ou deles dar conhccinlento a quaisquer terceiros.

6.3 A CONTRATADA deverá assegurar que possui total conhecimento da lei no 13.709 de '14

de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteçá,; de Dados Pessoais) e que em toda sua prestação

de sãrviço respeitará o regramento neia preconieadó, especialmente quando algum preposto

eventualmente tiver acesso a inforrnaç,rà iue contenham dados pessoais.

7. REQUISITOS DE EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL

7.1 Os serviços de assessoria,e consultoria deverão ser prestados por profissionais técnicos

devidamente capacitados no seiviço em questão; bem como com todos os recursos

ferramentais necessários para o fornectmento do serviç0.

7.2 Os serviços deverão ser realizados nql técnicos devidamente capacitados.

8. REQUISITOS DE METODOLOGIA DE TRAE.qLHO

8.1 A execução dos serviços está ccnCicionada ao recebimento pela contratada da Ordem de

Serviço (0S) emitida pela Contratante,''

8.2 A Ordem de Servi;o indicará c r-eruiço, a quantidade e a localidade na qual os deverão ser

prestados.

8.3 A execução do serviço oeve sei aconrpanhada peio Contratado, que dará ciência de

eventuais acontecimentos à Ccntratante.

8.4 Requisitos de Segurança cia lnkrtntação e Privacioacje

8.5 0 recebimento deÍinitivl ,ráo exçir.rirá ü .responsabilidade da Contratada pela perfeita

qualidade do Objeto fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas.

9. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES . "
9.1 São obrigações da CONTRS.iANI [:
9.1.1 Nonrear o Fiscal do contraio par'e aroÍnpanirar e fiscali:ar a execução do contrato;

nt" n';' urXl','oTí;,3:'É::0 
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g.1.2 Encaminhar formalmente a derrranda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento

de Bens, de acordo com oS critérios estabelecidos no Têrmo de Referência;

9.1.3 Receber o objeto fornecido pelo contratado que esteja em conÍormidade com a proposta

aceita, conforme inspeçÕes realizadas;

g.1.4 Aplicar à contratàda as sançÕes a,Cministrativas regulamentares e contratuais cabíveis,

quando aplicável;

9.1.5 Liquidar o empenho e efetuar' o pagamento à contratada, dentro dos prazos

preestabelecidosemcontrato;''''..'',
g.1.6 Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento

da solução de TIC;

9.1.7 Definir produtividade ort capàctcla,Je mínrrna de fornecimento da solução de TIC por parte

do contratado, com base em pesquisas d9t[tercado, quando aplicável;

9.2 São obrigaçÕes da C0NTRATADA:

g.2.1 Executar o objeto do contrato d'ê acoroo com as condições e prazos estabelecidas no

termo de referência, proposta e contrát?,;, , ,, "

g.2.2 lndicar formalmente preposto: aplo"a..representáJa junto à contratante, que deverá

responder pela fiel execução d0 ç!nil'?["o;.,; .,. ' :Í.

9.2.3 Atender prontamente quaisquer orienlaçÕes e exigências do Fiscal do Contrato, inerentes

à execução do objeto contrattlal; : . ..

9.2.3. Reparar quaisqusr danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou

dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação

contratual, não excluindo ou reduzrndo a responsabilidade da fiscalização ou o

acompanhamento da execução dos servifts pela contratante;

9.2.4 Propiciar todos os meios nece"ssário's à fiscali2ação do contrato pela contratante, cujo

representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo,

desde que motivadas as causas e justificativas desta decisão:

9.2.5 Manter, durante toda a execução do conÍato, as mesmas condições da habilitação;

9.2.6 Elaborar o material didático do treinamentolcapacitaçã0, que deverá ser entregue aos

participantes por meio eletrônico, s9 for 
9 

casli

9.2.7 Cumprir as datas e horários previamente cqnrbinados para realização da capacitação;

9,2.8 Assegurat'o cumprimento ,ie toda a rnetoclologia discrintinada;

10. MODELO DE EXECUçÃO OO CONTRATQ "

10.1 Após a assinatura do Contrato, será realizâda a Reunião lnicial de alinhamento com o

objetivo de nivelar os entendiúentos aeeica das condições estabelecidas no Termo de

referência e Contrato, e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução dos serviços.

10.2 O lnício da execução do objeto: a ôontai' da assinatura do contrato.
Flua Rr,r ria,ô,rsa.ndl1,É::la" 
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'10.3 As reunióes entre a CONTRATANTE e CONTRATADA deverão ser realizadas de modo

virtual, a menos que haja algirm impedimento. A TONTRATADA será responsável por prover a

infraestrutura tecnológica para realização rja reuniã0, restando à CONTRATANTE a

responsabilidade por prover terminal de acesso à internet com capacidade de reprodução de

áudio e vídeo aos seus servidores.

10.4 O contrato deverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei no 14.13312021, e cada parte responderá pelas consequências

de sua inexecução total ou parcial.

10.5 As comunicaSes entre a contratante e o contratado devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal íormelidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse

fim.

10.6 A contratante poderá convocaí representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

10.7 A Contratada designará formalmentc o preposto da ernpresa, antes do início da prestação

dos serviços, indicando no instrurrrento ou pcderes e deveres enr relação à execução do objeto

contratado.
''l :.t, I'

'.1í. FTSCALTZAçÃO

11 .1 A execução do contrato deverá s.si aggmpaitltacja e Íiscalizada pelo Íiscal do contrato, ou

pelos respectivos substitutos, corríorrne a Lei" n' 14.133/2021, art. '117, caput, observando'se,

em especial, as rotinas a seguir. 
,

11.1.1 0 fiscal do contrato anotará enr regisho proprio todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato, determinande q QU0 Íor necessário para a regularização das faltas ou

dos defeitos observados (Lei n0 14.1332.0:11, qrt. 117, §10).

11.1.2 O fiscal do contrato informará a"§eus superiores, em tempo hábil para a adoção das

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua

competência (Lei n0 14.13312021, aí. 'í17, 
§20).

'11.1.3 O contratado será obrigado â reparar, corrigir'. remover, reconstruir ou substituir, a suas

expensas, no total ou em parte, c crbjeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreçoes resultantes de sua execuçâo orr ile materrais nela empregados (Leino 14.13312021,

art. 119).

11.1.4 O contratado será responsável pelos çlanos causados diretamente à Administração ou a

terceiros em razão da execução do contrato, e nãc exduirá nem reduzirá essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompannamento pelo contratante (Lei no 14.13312021, arl. 120).
'11 .1 .5 Sornente o contratado sei'á responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais resultantes da execuçãô do'ôcnlráto (t-ei 40 14.13312021, art. 121, caput).
'11.1.5.1 A inadinrplência do contratado ein reiaçáo aoS encargos trabalhistas, Íiscais e comerciais

não transferirá à Administra$o a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o

objeto do contrato (Lei no 14.1$12A21, art 121, §10).

,1:.;:i lur r,:arbcse, no 40i, Cid;Cc Áltâ
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12.DO RECEBIMENTO
12.1 O serviço será recebido peig fiscal do contrato, mediante termos detalhados, quando

veriÍicado o cumprimento da's exigências. ,

12.2 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de

cobrança oriunda do contratado com a comprovafio da prestação dos serviços a que se

refere a parcela a ser paga.

12.3 Comunicar à Contratada para que emitá a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato

dimensionado pela fiscali zação.

12.4 Enuiar a documentação pertinente a Diretoria Administrativo-Financeira paru a

Íormalização dos procedimentos de liquidação e pagamento.

1 3. SANÇOES ADMINISTRATTVAS

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14,13312021, a Contratada que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração

ou ao funcionamento dos serviçcs n!.!l1cos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecttção totui do contraio;

d) deixar de entregar a documehtaçáo exigida; 
,

e) não manter a proposta, sah:o em decorrência de fato superveniente devidamente

justiÍicado;

0 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da elecução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaraÇão falsa;

i) fraudar a contratação r.iu praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inic.iôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto n': art. 5o da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.

13.2 Serão aplicadas ao responsável pélas infraçoes administrativas acima descritas as

seguintes sançÕes: :

a) Advertência, quancio c Cçiitroladc der.causa à inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar': imposição de penalidade mais grave (art. 156, §20, da

Lei); : :,.

Rua Ê,,[Bartiosa, no 40t, C.dade Alta

ulonte Alegre - Pará
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b) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas b, c, d, e, Í e g do subitem acinra deste Contrato, Sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156 §4', da Lei);

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas

alíneas b, c, d, e, f e g,'que justifiquent a intposição de penalidade mais grave (art.

156, §50, da Lei)

d) Multa:

d.1) moratoria «je 0,50% (cincc dócimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta)dias;

d.í.1) O atraso superior a 3C (irinta) dias autoriza a Administração a promover a

rescisão do contrato por rlescurnprimento cu cumprimento irregular de suas cláusulas,

conforme dispõe o inciso I do art. t37 {a Lei n. 14.133,de2021.

d.2) de 5o/o (dez por cento) scbre r) valor total do contrato, no caso de inexecução

d.3) de 10% (dez por cento) sobre il válcr totai cjo contrato, no caso de inexecução

total do objeto. ./i,:, !i',i1.:', -'., ' ':: 
"

d.4) Caso a aplicação de muita iasultç-; eril valcres exortritantes e/ou desproporcionais,

poderá ocorrer a reougão q-r ,percentua\ 'aplicado a critério discricionário da

Administração, sempre éonr a ana}êe do:iãso coricfeto.

13.3 A aplicação das'sançóei plorirtpr-.neste íJontrato não exclui, em hipótese

alguma, a obrigaçãc cle repaiação'intggrai rlo dano causado à Contratante (art. 156,

'13.4 Todas as sançÕes previstas;poderào ser,aplicadas cumulativamente com a multa

(art. 156, §7'), *:

13.4.1 Antes da aplicação da rnulta seiá facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze)dias úteis, contado cla data de sua intimação (art. 157)

13.4.2 Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventuainrerite .detidí) pelo Contratanie ao Contratado, além da perda

desse valor, a diferença será Cescontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §30). ' i

13.4.3 Previamente irg enrãÍíiir']hainento'à cobrança judicial, a multa poderá ser

recolhida administrativámente no piazo máxiirc de 15 (quinze) dias, a contar da data

do recebimento da cornunicaçâo enviada pela autoridade competente.

13,5 A aplicação das sanções reaiizar-se-á.em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla rJeíesalaó eirntratado,'observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do art. 158 cja I-e[ n0 14.133, de 2021, para as penalidades de

impedimento de licitar e conti'atar'éitletêciáraÇ-ao de inidoneidade para licitar ou conhalar.

13.6 Na aplicação das sanções seraç,qoa.iiUerados (an. 156, §10):
flla Íitri Bêrbúsa, no .1ú1 , CiCaCe À'a

,. :, tlGttc ê,loErê - Parâ,
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a) a natureza e a gravidade da iníração contetida;

b) as peculiaridades do casú conLrreto;

c) as circunstâncias agravantes cq atenuântes;

d) os danos que dela provierem pôra 0 Contratante;

e) a implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas

e orientaçÕes dos órgãos de controle.

13.7 Os atos previstos como infraçÕes administrativas na Lei no 14,133, de 2021, ou em

outras leis de licitações e contr:atos da A.dminisiração Pública que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei ne 12.84ô, dê.2013, serão apurados e julgados conjuntamente,

nos mesmos autos, observadcs o rito procedimental e autoridade competente definida na

referida Lei (art. 159).

13.8 A personalidade jurídica cjo Cotrhatado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facílitar, e.ncobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos

previstos neste Contrato ou para provocâr'confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os

efeitos das sançoes aplicadas à pessoa' juridica serâo estendidos aos seus administradores

e sócios com poderes de administraqãq; à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do

mesmo ramo com relação de coli3ação gqconJigle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casoS,' ü'çoíitraOiif.viÚ, a ampla defesa e a obrigatoriedade de

análise jurídica previa (art. 160) .. " .,

13.9 O Contratante deverá, ltú'prazc háxirno i5 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sançã0, infornnar e nrãntêi" atualizados os dados relativos às sançÕes por ela

aplicadas, para fins de publiciriade 'no'Cadastro Nacional de Empresas lnidÔneas e

Suspensas (Ceis) e no Cadasti'o I'lacisnal de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no

âmbito do Poder Executivo Federal. (Afi. 161)

13.10 As sançÕes de impedimerito d.{iliçjlar e

licitar ou contratar são passíveis de re.ab,iitação

contratar e declaraçâo de inidoneidade para

,"na forma do art. 163 da Lei n" 14.133/21.

14.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de'cobranÇa equivalente, correrá o prazo de 10

(dez) dias úteis para fins iJe liquidaçã0, na íorma «Jesta seçã0, prorrogáveis por igual

período, nos termos do art. 7', §20 da lnstrugão Normativa SEGES/ME no 7712022.

14.2 O prazo de que trata o itein anterior será reduzido à metade, mantendose a
possibilidade de prorrogação,.,no c,eser de'contrataçÕes decorrentes de despesas cuios

valores não ultrapassern o limrte de.quetrata o inciso ll dc art. 75 da Lei no 14.1332A21.

14.3 Para fins de liquidaçâo, o setcr cornpetente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equiValer:Íê apresentado'expressa os elementos necessários e

essenciais do documento, tai§ como:
' li

- o prazo de validade; ,.Í
- a data da emissã0,
- os dados do conkato e do ci'gâc cor,tratante;

Í 
i,,T 
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- o perÍodo respectivo de execução do ,;ontrato;

- o valor a pagar; e

- eventual deitaque do valor de retençqgs tributárias cabÍveis.

14.4 Havendo erro na apresentação cia nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,

ou circunstância que inrpeça a iiquidacão da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie aS rneclidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apos a
comprovação da regularizaçáo àa situaçã0, sern ônus ao contratante;

14.5 A nota fiscal ou instnlmento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovaçáo ila regularidade fiscal, constatada por rneio de consulta

on-line ao SICAF ou, na rnpossibilidacie de acesso ao referido Sistema, mediante consulta

aos sÍtios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no

14.133t2021.

14.6 A Administraçáo deverá realizar côft§ulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condiççes de habriitação exigidas;

b) identificar possÍvel razão que impeua É partiçipaçâo em licitaçá0, no âmbito do orgão ou

entidade, que implique proibiçáo de,cp;itratar com,o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas. Í ,: i .

14.7 Constatandese, junto ao,S)|OAF..,a situação,üe irreg'uiaridade do contratado, será

providenciada sua. notiÍicaç:áo, por. escrito; pâra que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis,

regularize sua situação ou, no rner'no íirazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado unra vez, por igual periodo,'â critério oo c<.rntratante.

14.8 Não hávencjo regrrlarizaçâo cu. sendo a deÍesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos orgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à inadimplôncia do contr'àtado, bem como quanto à existência de pagamento a

ser efetuado, para que sejam acic'irarÍos os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos. :

14.10 Havendo a efetiva execuçâo do objeio, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se clecida peis rescisãc do contrato, caso o contratado não regularize

sua situação junto ao SICAF . .,., ja .i.., r . ,

15. PRAZO DE PAGAMENTO ., i,r. ... ,,, , . ...

15.1 O pagamento será efetuatio rií, prê20 dc até 1í) (dez) ciias contados da finalização da
liquidação da dàspesa, co;rfc'in:e; ióçào antbric)r,' ilos termos da lnstruçâo Normativa

SEGES/MEnn77,de2}22. :I"':
15.2 No caso de atraso pelo.Contratante, os valcres devidos ao contratado serão
atualizados monetariamente entr'el J teímo finai'rlo pi'azo de pagamento até a data de sua

l'.i.il F,,' !aô5;a, no 4ú1, Cidr-de.riia
' rjl,icnte Alellre - Para

14.9 Persistindo a ii'regularidade, c contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos.tJc proüesso adnrinistrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa. , ',

', -.
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efetiva realização, mediante aplicarção dc índice Nacional de Preços ao Consumidor

Amplo - IPCA, de ccrreção monetária.

16. FORMA DE PAGAMENTO

16.1 O pagamento será realiz.ado por nreio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicado peiq ccntratadc.

16.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

16.3 Quando do paganrento, será eíetuaCa a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

16.4 lndependentemente do perceniual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serâo retidos na fonte, quando da reali,ração tio pagamento, os percentuais estabelecidos

na legislação vigente.

16.5 O contratado regulanrrerrte cptante peio .Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, rrôc goírerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aqutrie regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado

à apresentação de comprovaçá0," É':Ôr rtreib de docurnento oficial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na refericla l.ei Complementar,
.t ".rr.:;",,"1 

;'l i .; :

17. EXGÊNCIAS DE HABILITA,ÇÂb' )..'' i',;'
17 .1. Para fins de habilitaçâ0, dôrierá o I i';itarite compi'ovar os seg u intes req u isitos:

Habilitação jurídica

17.2.Empresário individuai: inscriçàc no Reglstro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

17.3. Microempreendedor lndividuai ;,i{Et:,. Certificado da Condição de Microempreendedor

lndividual - CCMEI, cuja aceitacâr, Íicará condicionada à verificação da autenticidade no

s Ítio https://www. gov. br/empresas-çi-negocios/pt-br/empreendedor;

17.4, Sociedade empresária, soc;eclade, lirnltaCp unipessoal - SLU ou socieCade identificada

como empresa individual Ce resprrnsàbilidade limitada - EIRELI: inscrifio do ato

constitutivo, estatuto ou contrato socia! no Registro Público de Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial Ca respectíva sede, acompaúhada de documento comprobatório

de seus administradores; " ' t' '-

17.5. Sociedade simples: inscrição do:r;o constitiitivo no Registro Civilde Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanila.Jâ'de 
"'rdt:umento 

coiripi'obatorio de seus administradores;

17.6. Os documentos apreseniadcs qcomp;pnhacios.de todas AS alteraçoes ou da

consolidação respectiva

liuá plii Baitüsa. n'431. Cidaie'/rila
l.lorrtó rleqie - Pará
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Habilitação fiscal, social e trabalhista

17.7.Prova de inscrição no Cadastro Nácional de Pessoas Jurídicas

17.8. Prova de regularidade fiscal peiante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjurrtamente peta Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos

à Seguridade Social, nos termos dã Portafia Coniunta n01.751, de 02 de outubro de2014,

do Secretário da Receita Federaldo Brasil e da Procuradora-Geralda Fazenda Nacional.

17.g. Prova de regularidade com o Fundo de Garàntia do Tempo de Serviço (FGTS);

17.10. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título

Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de '10 de

maio de 1943; . "i

17.11. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao

domicílio ou sede db fornecedor, pefiinente ao seu ramo de atividade e compatÍvel com o

17.12. Prova de regularidade com a'Fa:enda Estaduat ou Municipal do domicílio ou sede do

fornecedor, relativa à atividade ein 
-cuji 

exercÍcio contrata ou concorre;

17.13. Caso o fornecedor seja considerado .isento dos tributos Estadual ou Municipal

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação

de declaração da Fazenda respectiva.do seu Comicílio ou sede, ou outra equivalente, na

forma da lei.

17.14. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e

municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

17.15. Certidão negativa de falência erpedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n0

14.133, de2021, art. 69, caput, inciso ll);

17.16. Balanço patrimonial, demonstração de resultadc de exercício e demais demonstrações

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais.

17.1ô.A 0s documentos referidos acima lirnitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa

jurídica ter sido constituída há mencs de 2 (dois) anos.

Qualificação Técnica

17.17. Comprovação de aptidão para 'execução de sêrviço de complexidade tecnologica e

operacional equivalente ou superior:, com 'o objeto desta contrataçã0, ou com o item

l?rra [iLi Barbosa,rô 
fl,Érlf". ^o
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pertinente, por meio da apresentação Ce certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de

direito público oLt privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional

competente, quando for o caso.

17.18. Os atestados de capacidade tàcnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou

da filial do fornecedor.

18. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
18.1 0 custo estimado total da contrataçâc é de R$25.050,84 (vinte e cinco mil e cinquenta
reais e oitenta e quatro centavos)

19. DOTAçÃO ORçAMEN'IARIA
19,1 As despesas decorrentes da prr.:sente contraiaçãc correrão por conta da verba do

orçamento da CONTRATANTE programada-s eÍrt

oe2025, e será atendida pela seguinte do{3çã,::

dota,çao orçamentária própria para o exercício

ExercÍcio 2025, Atividade 01 031 0001 2.002 Ge»tão cjas Atividades Administrativas da Câmara

Municipal, Classificação econômica 3.3.90,39.(j0 Outros Servi. terc pessoa jurídica, Subelemento

3.3.90.39.99 Outros serviços Ce tercerrcs - PJ. . 
. .

19.2 A dotação relativa aos exercíciôs fliâriceiro; crrLsequentes será indicada após aprovafro
da Lei Orçamentária respectiva e , ljhefação rjos créditos correspondentes, mediante

[4onte eic!ie,'- PA, U6i0l/2025.

Á!*n'd,- 5
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TAiLP,i{Á DA SILüA SANTCS
Ilquípe de apoio

LOP DE DA FREITAS

Equipe de apoio

Aprovado

MADSON FRANCISCO DA CR'JZ PEREIRÂ
Presidente

Rla r lur Sarto:a, rr 4D1,.Cida,je Ajta' ' 
i,ir-,nte Ale§re - Pará
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